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CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

DESAFIOS DA AVALIAÇÃO E DA  
GESTÃO DO SISTEMA DE PÓS-GRADUAÇÃO

A formação em Saúde Coletiva tem 
sido tema de debate e reflexão 
desde os primeiros encontros rea-
lizados pela Abrasco no início da 

década de 1980. As publicações destes encon-
tros (1982, 1983, 1984) reuniam contribuições 
valiosas de autores do campo que abordavam 
a formação em saúde nos cursos de pós-gra-
duação lato e stricto sensu, enfocando as pro-
postas curriculares, os mecanismos de acom-
panhamento e avaliação dos cursos e egressos 
e os desafios para a consolidação de uma for-
mação em saúde comprometida com os ideais 
de construção de um novo modelo de atenção 
e cuidado em saúde. Vivia-se um momento 
de construção e afirmação de um novo campo 
de conhecimento com muitos caminhos para 
trilhar.

Mais de 30 anos após as primeiras discus-
sões do campo voltamos ao debate da for-
mação em Saúde Coletiva tencionados pelo 
projeto de avaliação e modelo de ciência que 
têm pautado os programas de pós-graduação 
stricto sensu do país. A avaliação proposta pela 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 
de Nível Superior (Capes) tem suscitado, nos 
últimos anos, questionamentos importantes 
das diferentes áreas de conhecimento pela 
ênfase quantitativa e por reforçar uma lógi-
ca produtivista da ciência, em detrimento de 
uma discussão mais abrangente de avaliação 
que seja capaz de valorizar os projetos de for-
mação desenvolvidos.

As perguntas que se apresentam para o 
campo da Saúde Coletiva no atual contex-
to são: Por que e desde quando passamos a 
sustentar a avaliação distante do projeto de 
formação do campo? Quais os riscos que se 
impõem para a produção de conhecimento 
quando reduzimos avaliação a metas de pro-
dução? O que deste fenômeno reflete um de-
bate maior sobre ciência?

O momento é oportuno... 

A Capes reconheceu na avaliação trienal 
2010-2012 a insuficiência do modelo e seu es-
gotamento como parâmetro para discriminar 
a atuação dos programas, indicando a impor-
tância de se olhar para os cursos no conjunto 
da proposta e voltando-se para uma análise 
qualitativa (Capes, 2013).

O mundo discute os efeitos de uma políti-
ca de Ciência e Tecnologia que estimula a pro-
dução e o alcance de metas sem necessaria-
mente pautar uma discussão do método, da 
produção de conhecimento e dos efeitos que 
são produzidos. São exemplos: os manifestos 
slow science (http://slow-science.org) e de Lei-
den (Hicks et al, 2015), a ‘ciência salame’ (Ra-
dis, 2014), ‘a produção mais do mesmo’ (Car-
valho, Travassos e Coeli, 2013), as discussões 
em torno do modelo de avaliação (Camargo, 
2013), dentre outros.

Há também um mal-estar generalizado 
no âmbito acadêmico e na sociedade sobre os 
rumos da ciência. O ritmo cada vez mais ace-
lerado da produção acadêmica tem também 
produzido adoecimento, tristeza, sofrimen-
to. E a sociedade, por sua vez, tem tido cada 
vez mais dificuldade de reconhecer a produ-
ção acadêmica e associá-la a seus interesses 
(Chauí, 2015).

Por fim, no campo específico da saúde no 
Brasil, há uma crise a ser enfrentada. Apesar 
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de todos os avanços obtidos na construção 
de um sistema universal, a atenção em saúde 
enfrenta enormes desafios. Há muito que se 
avançar na construção de uma prática gera-
dora de cuidado que seja capaz de reconhecer 
e acolher os sujeitos na sua diversidade, que 
não seja a reprodução de um modelo definido 
a priori, impositivo e distante das expectativas 
dos sujeitos. A crise intensifica-se com a exa-
cerbação do consumo em saúde e mercantili-
zação da medicina trazendo dilemas éticos no 
dia-a-dia da assistência. 

Curiosamente, e apesar desses aspectos 
mencionados, o campo da Saúde Coletiva, 
como campo de conhecimento, vai muito 
bem, com programas de excelência e em as-
cendente expansão. De 5 programas de pós-
-graduação na década de 1970, chega-se em 
2014 a 78 programas, com uma grande maio-
ria de mestrados profissionais. A especializa-
ção do campo e a ênfase na produção intelec-
tual intensificaram-se a partir dos anos 2000 
e a avaliação geral reforça o entendimento de 
que ocorreu um processo de consolidação e 
institucionalização virtuoso do campo e da 
própria ciência.

Bom, essa é uma possível descrição do ce-
nário, mas existem outros pontos de vista que 
tencionam essa leitura e que pretendem colo-
car em discussão a necessidade de construção 
de novos caminhos que consigam efetivamen-
te sair da encruzilhada apontada e irromper 
novas trajetórias.

Traçar uma nova trajetória significa reco-
locar em discussão o projeto de formação do 
campo. Retomar um pouco a história desse 
campo é importante para visualizarmos o 
projeto, colocá-lo em análise e tecer perspec-
tivas. Trata-se de um convite à reflexão, fora 
da caixa do modelo de avaliação, olhando por 
dentro, e a partir do que se buscou construir 
como campo de conhecimento e de interven-
ção em saúde. Entender o que foi a aposta no 
campo científico e seu projeto de formação 
para colocá-lo em análise hoje.

O ‘nascimento’ ou pelo menos a menção 
a um novo campo de conhecimento intitu-
lado ‘Saúde Coletiva’ ocorre nos anos 1970, 
em meio a um cenário turbulento em todos 
os âmbitos – político, econômico, social. Com 
micro revoluções em andamento, no Brasil e 
no mundo, e utopias em ascensão.

De um lado, a crítica ao modelo biomédi-
co e centrado na doença, a discussão sobre a 
iatrogenia e os efeitos de uma má medicina. 
Uma medicina que ganhava contornos cada 

vez mais empresariais, mercantilizada, consumidora de serviços 
e produtos; de outro, a crítica a um padrão de atuação do Estado 
na saúde que não valorizava/não incorporava a discussão sobre 
as relações entre capital-trabalho-sociedade e seus efeitos sobre a 
saúde da população.

Ganha reforço no cenário de discussão teorias e abordagens de 
outros campos de conhecimento, das Ciências Sociais e Humanas, 
atravessando o debate sobre o modelo de Estado, os indicadores 
de saúde e as práticas de atenção propriamente ditas. Arrisca-se 
a incorporação de uma crítica mais contundente ao Estado, o que 
também subsidiava o debate político, num contraponto ao modelo 
de Estado autoritário. 

A proposta de configuração de um novo campo de saber, com 
a contribuição dos campos disciplinares das Ciências Sociais e 
Humanas foi um caminho traçado, visando interferir na matriz 
disciplinar da ‘saúde pública’ e da ‘administração de Estado’ 
(Stotz, 1997).

A Epidemiologia, como disciplina e método da saúde pública, 
incorpora de forma incisiva a crítica das Ciências Sociais e Hu-
manas e passa a ganhar contornos de uma ‘epidemiologia social’, 
considerando a leitura do social e do humano na análise das vari-
áveis que interferem nos processos de adoecimento (Barata, 1997); 
a administração estatal ganha contornos de planejamento em saú-
de e pensamento estratégico, numa leitura mais abrangente do 
Estado, da economia e sociedade.

Portanto, o enunciado de um campo denominado ‘Saúde Cole-
tiva’ constrói-se, nos anos 1970 no Brasil, em contraposição a 

um dado padrão de intervenção do Estado na saúde e num cená-
rio de esgarçamento político, social e econômico do modelo que o 
sustentava. 

Há, contudo, uma novidade discursiva nesse momento que 
merece ser destacada: a crítica à visão biológica do processo saú-
de-doença e à hierarquização do campo de saber a partir da bio-
medicina. O projeto da Saúde Coletiva definia-se, assim, como um 
projeto político de sociedade e de Estado onde se buscava teorizar 
e propor soluções políticas pautadas nas orientações deste ‘novo’ 
conhecimento, de um campo multidisciplinar sem qualquer pers-
pectiva hierárquica e valorativa; e como campo amplo de práticas, 
multiparadigmático e interdisciplinar (Birman, 1991).

Mas é importante considerar que esse enunciado da Saúde Co-
letiva não é único e nem homogêneo! Essa é uma leitura de alguns 
segmentos desse campo, a valorização de um ou outro aspecto 

Na defesa do projeto político de direito 
à saúde e da universalização parece que 

deixamos de lado a defesa da vida
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da novidade ‘Saúde Coletiva’ também será 
motivo de disputa política e dos projetos de 
formação. Talvez esse aspecto seja uma pis-
ta interessante na compreensão dos dilemas 
atuais do campo científico e do que se valori-
za ou não na sua produção.

Seguindo ainda a linha de raciocínio de 
que a Saúde Coletiva seria um campo 

multidisciplinar sem qualquer perspectiva 
hierárquica e valorativa, quais os desafios 
que estavam postos para sustentação epis-
têmica deste novo campo? Que disciplinas/
conhecimentos seriam de base para este 
novo campo de modo a sustentar um novo 
entendimento e prática sobre saúde e doen-
ça? Como conciliar o saber produzido sobre 
doença, que tem por base um núcleo de co-
nhecimento das ciências biológicas e natu-
rais, nesse novo projeto de saber e de inter-
venção? Como o novo campo enfrentaria o 
desenvolvimento de ‘práticas de saúde’, em 
especial considerando que as práticas esta-
vam voltadas para a atenção à doença? 

Ao que parece, pela análise do percurso, 
desde os anos 1980, a aposta epistêmica fi-
cou a margem do enunciado político, toda 
energia se voltou para efetivação do direito 
à saúde numa disputa cotidiana e milimétri-
ca no âmbito político. Muitos ganhos foram 
possíveis. A Constituição Federal de 1988 
definiu efetivamente uma carta protetora, o 
Sistema Único de Saúde (SUS) se tornou re-
alidade, tendo respaldo legal que amparou e 
garantiu a construção de uma nova realidade 
em saúde. Nos últimos 30 anos, assistimos a 
expansão da saúde no Brasil e mantivemos 
vivo, num cenário conturbado, o debate da 
saúde universal. 

Por outro lado, a aposta política sem um 
enfrentamento igualmente contundente da 
aposta epistêmica também possibilitou a 
manutenção de práticas autoritárias e hie-
rárquicas da saúde, já conhecidas e critica-
das no debate da reforma e que tencionavam 
no projeto de construção do novo (Campos, 
1991, 1992). Assim, apesar de um discurso 
em torno da construção de um novo mode-
lo de saúde que fosse capaz de reconhecer 
a abrangência e complexidade dos proces-
sos de adoecimento e morte, com maior in-
teração entre saberes de modo a consolidar 
novas práticas e análises de saúde, o que se 
assistiu foi uma substituição do discurso do 
saber biológico e da medicina, para o discur-
so do saber administrador/gestor/trabalha-
dor/educador da saúde, que detém o conhe-
cimento acerca das ‘necessidades de saúde’, 
conhece as demandas e promove à saúde.

Na defesa do projeto político de direito à 
saúde e da universalização parece que deixa-
mos de lado a defesa da vida e nos afastamos 
do projeto maior que mobilizou a construção 
da crítica, qual seja: qual o cuidado em saúde 
prestado, como e por que ele é configurado 
como tal?

A má medicina estava no cerne da discus-
são e dela puxavam-se os fios: para a análise 
da economia e das relações empresariais na 
saúde; para a centralidade da atenção no mé-
dico; para o fenômeno social que se consti-
tuía em torno de um saber de classe e prenhe 
de poder simbólico.

O desafio e dilema estavam postos nos 
anos 1980! Entre o ideal de construção de 
uma nova realidade de saúde para a popu-
lação brasileira e a constituição de um novo 
campo de saber que sustentasse novas práti-
cas em saúde havia um longo percurso, num 
cenário político de grande disputa. A apos-
ta política foi feita: o enunciado do direito à 
saúde e a proposta de universalização do sis-
tema. Mas o que foi feito da aposta epistêmi-
ca? O que foi feito com a discussão de novas 
práticas em saúde e produção de uma nova 
subjetividade? O que foi feito com o projeto 
de multidisciplinaridade?

Há muito que se avançar na construção 
de uma prática geradora de cuidado 
que seja capaz de reconhecer e acolher 
os sujeitos na sua diversidade
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É claro que estas questões ainda estão 
presentes no dia-a-dia do campo, de práticas e 
de saberes, pautando em diferentes realidades 
novas possibilidades de atenção à saúde num 
esforço cotidiano de enfrentamento de questões 
que extrapolam e muito o âmbito da saúde. Mas é 
preciso olhar o que temos feito numa perspectiva 
do que ainda precisamos avançar e dos desafios 
que se apresentam no cenário atual. 

Então, cabe perguntar: diante desse cená-
rio, podemos mesmo assumir a Saúde Coleti-
va como um novo campo científico? Foi feita 
uma ruptura paradigmática com a Saúde Pú-
blica? De que ordem? Ou será que este novo 
campo apenas acomodou novas teorias, man-
tendo as mesmas práticas e saberes?

Nesse debate, há uma tensão constan-
te dos agentes sociais entre afirmar a Saú-
de Coletiva como um campo da saúde ou 
como um campo interdisciplinar. Para mui-
tos, afirmar-se como campo interdisciplinar 
significa encerrar definitivamente o diálogo 
com as ciências da saúde e retirar de cena 
um dos saberes que sustenta o cuidado em 
saúde. A opção, então, de inserção da Saúde 
Coletiva no âmbito das ciências da saúde na 
área de conhecimento do Conselho Nacional 
de Desenvolvimento Científico e Tecnoló-
gico (CNPq)/Capes, não é algo simples ou 
trivial. De fato, apresenta por trás toda uma 
complexidade de questões e opções que ten-
cionam os saberes que sustentam o campo.

Assim, é preciso considerar hoje quais as 
implicações de não reconhecermos o imbró-
glio de um campo que tem como núcleo duro 
a Saúde Pública, que respalda as práticas de 
saúde e o conhecimento em saúde, e assu-
mir um discurso interdisciplinar. Como tal 
questão reflete na prática dos serviços e na 
produção científica? 

Podemos, então, retomar à discussão da 
avaliação. No percurso do campo da Saúde 
Coletiva nos últimos 30 anos novos saberes, 
objetos e métodos foram incorporados e a 
possibilidade de leituras multidisciplinares 
intensificada, mas ao mesmo tempo foram 
delimitadas as diferenças entre as áreas de 
conhecimento (Ciências Sociais e Humanas, 
a Epidemiologia e o Planejamento em Saúde) 

e uma disputa se estabeleceu entre as áreas 
como estratégia para sobrevivência e susten-
tação no campo científico, já então pautado 
por uma lógica de produção e competição. 
Nesse caminho, na discussão da avaliação, 
busca-se a delimitação desses objetos para se 
manter a sobrevivência do pensar de áreas 
como a Ciências Humanas e Sociais na Saú-
de. Mas não seria esse movimento o reco-
nhecimento de que o projeto Saúde Coletiva 
como projeto de um novo saber não se sus-
tentou? Quais as implicações desse caminho 
de fragmentação para a produção de conhe-
cimento sobre saúde e quais os efeitos para o 
pensamento e prática em saúde? 

O caminho de construção de um enuncia-
do de um novo campo precisa ser (re)

trabalhado. A aposta política feita foi no dis-
curso de ruptura e de afirmação de uma Saú-
de Coletiva não parece ser mais suficiente. 
É preciso sustentar a Saúde Coletiva como 
novo campo de conhecimento aprofundando 
seu projeto epistêmico. Ou seja, reaproximar 
os saberes e reapresentar o desafio da pro-
dução de um conhecimento que seja capaz 
de responder aos dilemas que se apresentam 
na sociedade. 

Nesse sentido, é preciso sair da caixa 
estrita da avaliação e não responder estrita-
mente a um critério de produção. É preciso 
saber o que se produz e para responder a 
quê. É preciso aproximar os projetos de cur-
so e de formação dos mecanismos de acom-
panhamento e avaliação, não como algo que 
ocorrerá a posteriori como um prêmio ou uma 
punição (como o ponto de corte da produção 
científica na avaliação da Capes), mas como 
uma estratégia para incentivar a vontade de 
saber e a transformação social. Dar sentido 
ao processo avaliativo como projeto político 
e social é assumir efetivamente que o pro-
cesso de produção de conhecimento precisa 
estar implicado com a realidade, comprome-
tido com um projeto de vida e de socieda-

É preciso sair da caixa estrita 
da avaliação e não responder 
estritamente a um critério de 

produção. É preciso saber o que se 
produz e para responder a quê
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de, com a vida concreta de sujeitos de ação 
respondendo aos anseios e expectativas da-
queles que participam cotidianamente desta 
construção – os sujeitos da ciência e os sujei-
tos da vida. Uma ciência implicada e inseri-
da na realidade social, crítica à posição exter-
na e neutra da produção de conhecimento.

Mas essa discussão pode se tornar ape-
nas um enunciado bonito se também 

não cuidarmos de efetivá-la como prática do 
campo científico e esse tem sido um grande 
desafio desde os primórdios desse campo. 
Para seguir no enfrentamento desses desa-
fios, algumas questões parecem importantes 
de serem reapresentadas: 

Quais são os valores e princípios que pau-
tam os projetos de curso que estamos a ofer-
tar? Como os construímos? Quem participa 
desse processo? Estamos cumprindo nossos 
objetivos? Aonde queremos chegar? O quanto 
reforçamos ou nos afastamos da perspectiva 
de ciência implicada e comprometida quando 
realizamos nossas avaliações institucionais?

A discussão da formação muitas vezes 
é tratada como se fosse uma questão especí-

fica do campo da educação ou daqueles que 
se interessam pelo ensino, mas é preciso re-
conhecer que este foi o mote de reflexão para 
o campo da Saúde Coletiva nos seus primór-
dios, nos idos anos 1970 – nos cursos de medi-
cina, na articulação com o movimento social 
envolvendo serviços, profissionais de saúde, 
escolas de medicina, movimentos populares, 
na pós-graduação em Saúde Coletiva – pois se 
colocava em discussão o projeto político social 
de interesse da saúde e da vida, numa discus-
são que extrapolava o próprio campo de saber 
e nascia do debate político e social.

Portanto, um projeto de avaliação tem que 
ser coerente com a proposta formativa e as 
bases epistêmicas que o sustentam. Isso não é 
simples quando temos projetos e propostas em 
disputa, mas o pior caminho parece ser “sair 
pela tangente” e adotar um modelo gerencia-
lista que não dá conta de nenhum dos projetos 
e apenas justifica a aplicação de recursos.

*Tatiana Wargas de Faria Baptista é pesquisadora do 
Departamento de Administração e Planejamento em 
Saúde da Escola Nacional de Saúde Pública da Fiocruz


